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PARECER Nº 213, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe institui que os municípios que receberem recursos financeiros para enfrentamento à pandemia ficam obrigados a divulgar em site oficial próprio prestação de contas com as seguintes informações: I - Valores recebidos; II - Órgão ou entidade transferidora; III - Data da transferência financeira; IV - Empresas que forneceram bens ou materiais, ou que prestaram ou executaram serviços e V - Comprovantes de como foram empregados os recursos financeiros recebidos.
Além disso, estabelece que as informações devem estar disponibilizadas em até 30 (trinta) dias após o encerramento da situação de calamidade pública, conforme definida por decreto do Executivo.
O descumprimento da Lei acarretará ao município restrição de transferência voluntária de recursos do Estado, nos termos do disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal 101/2000. E ainda, sujeita o agente político a Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas do Estado, que serão encaminhadas ao Ministério Público para apurar eventual responsabilidade do agente político.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA INICIATIVA

A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.

Portanto, em relação a essas competências, o presente projeto pode prosperar.
III- DA COMPETÊNCIA MATERIAL

Devo considerar, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Inicialmente, destaco que um dos princípios fundamentais que regem a Administração Pública é o da publicidade, nos termos do caput do art. 37, da Constituição Federal, que se apresenta como meio para se efetivar a transparência, de modo a permitir o controle social dos atos administrativos.
Noto que o Supremo Tribunal Federal (STF) possui o entendimento consolidado de que o princípio da publicidade norteia a administração pública, sendo que norma disciplinadora de atos de publicidade do Estado independem de reserva de iniciativa do chefe do poder executivo estadual, visto que não versam sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública. Vejamos o seguinte julgado do plenário do STF sobre esse tema e matérias correlatas:
"Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado independem de reserva de iniciativa do chefe do poder executivo estadual, visto que não versam sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública" (ADI 2.472-MC, rel. min. Maurício Corrêa, DJ de 3/5/2002).

No que se refere à juridicidade, a presente matéria se mostra adequada aos ditames legais estabelecidos. Vigora no ordenamento jurídico nacional a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, em especial a publicização disposta no § 2º do Art. 4º da referida Lei:

“§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.”

Assim, a transparência dos recursos destinados aos municípios paulistas para o enfrentamento da pandemia do COVID 19 encontra-se em perfeita harmonia com as medidas estabelecidas na lei federal mencionada.

Saliento ainda que a Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba aprovou iniciativa similar, já sancionada pelo Governador, sendo uma realidade naquele Estado a obrigatoriedade dos municípios prestarem contas dos recursos financeiros usados no enfrentamento à pandemia do coronavírus. ´

Por fim, no Estado de São Paulo, a Lei nº 17.268 de 2020, fruto de um projeto de autoria coletiva dos deputados desta Casa, prevê, em harmonia com o proposto no projeto, como medida para conferir ampla transparência às ações voltadas ao combate e contenção da pandemia do SARS-CoV-2 (Covid-19), que os recursos públicos federais repassados, os recursos do tesouro estadual, doações e outros recebidos pelo Estado de São Paulo, bem como os recursos públicos estaduais repassados aos Municípios para enfrentamento da pandemia, deverão ser objeto de detalhada prestação de contas nos sítios oficiais próprios do Estado.

Com isso, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 284 de 2020.
a) Marina Helou – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARINA HELOU, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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